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REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA DE TAXAS, 

EMOLUMENTOS S E OUTRAS RECEITAS DA AUTORIDADE 

REGULADORA DAS A AQUISIÇÕES PÚBLICAS (ARAP) 

 

Proposta de Decreto-Lei º ___/2017 

De  de  

O processo de transição de Cabo Verde, para um Estado Regulador, é 

consequência de vários fatores, em especial, a nova dinâmica económica do país 

assente no setor privado e da Reforma do Estado assente no propósito da 

consolidação do Estado de Direito Democrático consagrado na Constituição da 

República. A Reforma do Estado integrou várias etapas e decisões políticas, 

destacando a introdução da Regulação, nos processos de contratação pública que 

culminou, em especial, na adoção do Regime Jurídico de Contratação Pública e na 

criação e implementação de uma agência independente de regulação do setor, a 

Autoridade Reguladora das Aquisições Públicas (ARAP).  

 

A ARAP é uma entidade reguladora criada pelo Decreto-Lei nº 15/2008, de 8 de 

Maio, com base no disposto na Lei nº 14/VIII/2012 de 11 de Julho, alterada pela 

Lei nº 103/VIII/2016, de 6 de janeiro, autoridade administrativa independente, de 

base institucional, dotada de funções reguladoras, incluindo as de regulamentação, 

supervisão e saneamento das infrações, gozando de autonomia financeira, 

administrativa e patrimonial. A ARAP rege-se pelos estatutos aprovados pelo 

Decreto-Lei 55/2015 de 09 de Outubro, que lhe faculta uma natureza reguladora 

multidimensional: (1) Consultiva; (2) Auditoria; (3) Regulamentar; (4) Formação e 
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Acreditação; (5) Informação e Publicidade; (6) Tributária; (7) Sancionatória e (8) 

de Recurso Administrativo.  

 

Nos últimos anos, a ARAP desempenha quase todas as funções definidas no 

âmbito das suas competências, no entanto, ainda subsiste o desafio de 

implementação de um conjunto de mecanismos criados pelo regime jurídico da 

contratação pública e pelos Estatutos da ARAP, que criem condições para 

autonomia financeira da entidade. A autonomia financeira, uma das componentes 

que definem a ARAP como entidade de regulação, é condição fundamental para a 

prossecução dos objetivos e princípios com plenitude, eficiência e eficácia. O 

alcance efetivo da autonomia financeira, sem prejuízo da sua sustentação legal, é a 

grande aposta institucional como reforço da transparência institucional no 

desempenho das suas competências ante os operadores económicos e cidadãos e 

independência político-administrativa. A ARAP tem adotado ao longo dos anos, 

um conjunto de ferramentas e mecanismos que pretendem garantir o equilíbrio 

entre interesses públicos e os interesses privados, como a universalização e 

igualdade dos serviços prestados, acesso a informação e promoção do 

desenvolvimento socioeconómico.  

  

É importante salientar a sua independência funcional, anunciada no artigo 6º dos 

estatutos, em que define ARAP como uma autoridade independente no 

desempenho das suas funções e não se encontra submetida à superintendência e 

nem à tutela do governo no que diz respeito ao exercício de funções de regulação. 

Nos termos do artigo 10º dos Estatutos da ARAP, de entre várias competências 

que lhe são legalmente cometidas, se destaca as atribuições de âmbito tributário.  
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Em especial relativamente à competência tributária, a ARAP pode proceder, 

quando aplicável, à fixação e arrecadação de receitas enquanto contrapartida para 

atos de regulação.  

Os estatutos da ARAP definem, nos termos do artigo 43º como receitas da 

instituição, entre outros, as taxas devidas pelas prestações de serviços, e os 

emolumentos arrecadados através de contratos adjudicados. O presente 

Regulamento tem por objeto estabelecer as taxas e o regime de liquidação e 

cobrança das receitas da ARAP. 

 

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 55/2015, de 9 de Outubro, e dos 

artigos 189º a 197º do Código da Contratação Pública aprovado pela Lei nº 

88/VIII/ 2015 de 14 de Abril; e 

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 204.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

1. O presente diploma estabelece, nos termos da lei, os princípios, disposições e 

regras respeitantes à liquidação, cobrança e pagamento das taxas, 

emolumentos, e outras receitas fixados por lei e no âmbito das atribuições da 

ARAP. 

2. O presente diploma, ainda tem por objeto, a aprovação em anexo, da tabela de 

taxas a cobrar pela prestação de serviços de ARAP.  



 
AUTORIDADE REGULADORA DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

Conselho de Administração 

MODERNIZAÇÃO, TRANSPARÊNCIA E RACIONALIZAÇÃO 
Rua Neves Ferreira – Ténis - Plateau – Praia - Cabo Verde - Tel.: + 238 260 0407 – Fax: +238 2615666 – C.P. 787  

 

  4/15 

 

3. O presente diploma não se aplica às situações e casos em que a fixação, a 

liquidação, a cobrança das taxas e emolumentos obedeça a normativos legais 

específicos. 

4. O presente diploma aplica-se às taxas, e emolumentos legalmente fixados no 

âmbito da regulação relativa à contratação pública.  

 

Artigo 2.º 

Princípios  

O presente diploma, sem prejuízo dos princípios consagrados no âmbito das 

relações jurídico-tributárias, rege-se pelos princípios da Boa-fé, Legalidade, 

Transparência, Imparcialidade, Proporcionalidade, Igualdade e Equidade.  

 

Artigo 3.º 

Incidência Subjetiva  

1. O sujeito ativo da relação-jurídico geradora da obrigação do pagamento das 

taxas e emolumentos ao presente diploma é a ARAP. 

2. São sujeitos passivos das taxas previstas neste diploma, as pessoas singulares e 

ou coletivas, e outras entidades legalmente equiparadas, representadas pelas 

pessoas que, legalmente ou de fato, efetivamente as administrem, que estejam 

vinculadas ao cumprimento da prestação das taxas, nos Estatutos da ARAP em 

vigor.  
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Artigo 4.º 

Incidência Objetiva  

 

1. As taxas e emolumentos são prestações fixadas no âmbito das atribuições da 

ARAP, de acordo com os princípios previstos no Código da Contratação 

Pública e o Regime Geral de Taxas e Contribuições a favor das entidades 

públicas, que traduzindo o custo da atividade reguladora, incide sobre os 

serviços prestados aos particulares ou geradas pela atividade da ARAP. 

2. Compete à ARAP, nos termos da lei, assegurar a liquidação das receitas, 

provenientes de: 

a) Emolumentos arrecadados através dos contratos adjudicados, nos termos 

definidos na tabela de emolumentos prevista no artigo 43º dos Estatutos 

de ARAP; 

b) Taxas devidas pela prestação dos seus serviços, nos termos definidos no 

Anexo I, a este diploma;  

3. Sem prejuízos das isenções fixadas por lei, os emolumentos arrecadados pela 

ARAP, equivalem ao valor de cinco décimos de porcento ( 0,5 % ) do valor 

total do contrato sujeito a registo, no entanto,  devendo obedecer os limites 

dos montantes máximos fixados na tabela de emolumentos a que se refere a 

alínea b) nº1 do artigo 43º dos Estatutos da ARAP. 

 

Artigo 5.º 

Fundamentação económico-financeira 

A fixação das taxas e dos emolumentos visam a sustentabilidade económica e 

financeira da atividade da ARAP, e o bom funcionamento dos serviços prestados, 
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refletindo nomeadamente, os custos dos recursos internos e externos, gastos nos 

trabalhos de regulação, e os custos inerentes ao funcionamento do serviço.  

 

CAPITULO II  

LIQUIDAÇÃO  

 

Artigo 6.º 

Liquidação 

A liquidação das receitas consiste na determinação do montante a pagar e resulta 

da aplicação das taxas e emolumentos previstos na lei. 

 

Artigo 7.º 

Procedimento na Liquidação 

1. A liquidação das taxas e emolumentos da ARAP é feita através do DUC, 

Documento Único de Cobrança. 

2. Os serviços da ARAP responsáveis pela administração das receitas, devem 

emitir o DUC, e fornecer diretamente ao sujeito passivo, no qual se deverá 

fazer referência aos seguintes elementos:  

a) Identificação do organismo ou serviço processador;  

b) Data da emissão;  

c) Identificação do sujeito passivo e número de identificação fiscal;  

d) Discriminação da natureza da receita, com o respetivo enquadramento 

legal;  

e) Montante da receita; 

f) Data limite de pagamento; 

g) Descrição do recebimento e o período a que respeita a cobrança. 
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Artigo 8.º 

Do pagamento dos emolumentos  

 

3.1. As entidades adjudicantes integradas no mesmo sistema eletrónico 

do  de pagamento  do Governo que a ARAP, devem proceder a 

retenção do valor de cinco décimos de porcento (0,5%) do valor total 

do contrato, devendo esse montante ser transferido para a conta da 

ARAP. 

 

4.2. As entidades adjudicantes integradas no sistema eletrónico de 

pagamento municipal devem proceder a retenção do valor de cinco 

décimos de porcento (0,5%) do valor total do contrato, devendo esse 

montante ser transferido para a conta da ARAP. 

 

5.3. As demais entidades adjudicantes, devem informar a ARAP da 

minuta do contrato aprovado, devendo os serviços responsáveis pela 

administração das receitas da ARAP emitir um DUC, conforme o artigo 

anterior, para efeitos do pagamento do valor de cinco décimos de 

porcento (0,5%) do valor total do contrato, devendo esse montante ser 

transferido para a conta da ARAP. 

 

6.4. Nos casos em que retenção não tenha sido realizada nos termos 

definidos no presente diploma, e a ARAP não tenha sido informada de 

eventuais minutas de contratos aprovados, a ARAP uma vez tomado 
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conhecimento, efetua a cobrança posterior dos emolumentos, acrescido 

de uma taxa de juros de XXXX, % ao ano. 

 

Artigo 9.º 

Procedimento na Liquidação das taxas 

1. A liquidação da taxa far-se-á nos termos dos respetivos documentos de 

cobrança.  

2. O DUC é apresentado no ato do pagamento, sendo a dívida que titula, 

satisfeita por inteiro nesse mesmo ato. 

 

Artigo 10.º 

Notificação da Liquidação 

1. A liquidação será notificada ao interessado por carta e/ou correio eletrónico, 

salvo nos casos em que, nos termos da lei, não seja obrigatório.  

2.  Da notificação da liquidação devem constar:  

a) Conteúdo da deliberação ou sentido da decisão; 

b) Os fundamentos de fato e de direito; 

c) O prazo de pagamento voluntário;  

d)  A advertência de que a falta de pagamento estabelecido, quando a este 

haja lugar, implica a cobrança coerciva da dívida;  

e) O DUC. 

 

Artigo 11.º 

Garantias 

1. A liquidação pode ser reclamada ou impugnada pelo sujeito passivo, nos 

termos previstos no Código Geral Tributário.  



 
AUTORIDADE REGULADORA DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

Conselho de Administração 

MODERNIZAÇÃO, TRANSPARÊNCIA E RACIONALIZAÇÃO 
Rua Neves Ferreira – Ténis - Plateau – Praia - Cabo Verde - Tel.: + 238 260 0407 – Fax: +238 2615666 – C.P. 787  

 

  9/15 

 

2. A reclamação visa a anulação total ou parcial da decisão de aplicação de taxas 

ou emolumentos, ou a declaração de nulidade dos mesmos, e depende de 

iniciativa do sujeito passivo quando se verifiquem quaisquer ilegalidades, 

nomeadamente:  

a) Errónea quantificação das taxas ou emolumentos, incluindo a 

inexistência total ou parcial do fato tributário;  

b) Incompetência material e formal; 

c)  Ausência ou vício da fundamentação legalmente exigida; 

d)  Preterição de outras formalidades legais. 

3. Não pode ser deduzida reclamação quando tiver sido apresentada impugnação 

judicial com o mesmo fundamento. 

 

Artigo 12.º 

Notificação insuficiente 

1. Se a notificação da liquidação não contiver a fundamentação legalmente 

exigida, ou outros requisitos exigidos por este diploma, pode o sujeito 

passivo, dentro de trinta dias, requerer a notificação dos requisitos que 

tenham sido omitidos.  

2.  Se o interessado usar da faculdade concedida no número anterior, o prazo 

para a reclamação, ou impugnação conta-se a partir da notificação que 

cumpra os requisitos legalmente exigidos. 

 

CAPITULO III 

COBRANÇA 

 

Artigo 13.º 
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Prazo  

As taxas e os emolumentos devem ser pagas no prazo que consta do DUC, no 

local e pelos meios legalmente permitidos. 

 

Artigo 14.º 

Forma de Pagamento 

1. O pagamento das taxas e emolumentos devem ser efetuados mediante moeda 

corrente, cheque, débito em conta, transferência bancária, e outros meios de 

pagamento do tipo e com as características dos utilizados pelas instituições de 

crédito ou previstos na lei. 

2. Após o pagamento, o sujeito passivo deve remeter o respetivo comprovativo à 

ARAP.  

 

Artigo 15.º 

Pagamento Voluntário 

1. Constitui pagamento voluntário, aquele que é efetuado dentro do prazo 

estabelecido no DUC.  

2.  Se não for estabelecido prazo de pagamento, este será de cinco (5) dias úteis 

após a notificação da liquidação. 

 

Artigo 16.º 

Reembolsos 

1. A administração tributária deve proceder à devolução, no prazo de trinta (30) 

dias, aos reembolsos que resulte de pagamento a mais ou indevida, salvo 

quando no âmbito de qualquer processo pendente tenha sido constituída 

garantia, caso em que o reembolso deve ser feito imediatamente. 
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2. Os reembolsos são efetuados por transferência conta a conta, sempre que o 

sujeito passivo indique os dados necessários ou, na ausência de tais dados, por 

meio de cheque. 

3.  São competentes para processar aos reembolsos previstos na lei, os serviços 

da Direcção Nacional das Receitas do Estado e da Direção Geral do Tesouro.  

4. O direito ao reembolso das prestações realizadas sem fundamento legal 

prescreve no prazo de oito (8) anos, contados a partir da data em que os 

montantes são devidos. 

 

Artigo 17.º 

Isenções  

As isenções previstas na Tabela anexa aos Estatutos da ARAP foram ponderadas 

em função da manifesta relevância da atividade desenvolvida pelos respetivos 

sujeitos passivos visando contribuir com maior competitividade da economia.  

 

Artigo 18.º 

Mora do devedor 

1. O não pagamento das dívidas no prazo para cumprimento voluntário 

determina:  

a) Constituição em mora do devedor;  

b) Extração da certidão de dívida para efeitos de cobrança coerciva. 

 

Artigo 19.º 

Cobrança coerciva  
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1. Findo o prazo de pagamento voluntário das taxas, e emolumentos que 

constituem débitos da ARAP, aplica-se as disposições do Código Execução 

Tributária. 

2. Consideram-se em débito todas as taxas e outras receitas da ARAP 

relativamente às quais a ARAP usufrui do fato ou do benefício, sem o 

respetivo pagamento.  

 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Artigo 20.º 

Legislação subsidiária 

 De acordo com a natureza das matérias, às relações jurídico-tributárias geradoras 

da obrigação de pagamento de taxas, aplicam-se, subsidiariamente:  

a) O Código Tributário; 

b) Regime Geral das Taxas e das Contribuições; 

c) Regime Geral da Contraordenação; 

d) Código das Execuções Tributárias. 

 

Artigo 21.º 

Entrada em Vigor 

 O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 Aprovado em Conselho de Ministros de ……………..  

 

Ulisses Correia e Silva,  
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Olavo Avelino Garcia Correia  

 

Promulgado em ………….. 

 

Publique-se O Presidente da República, JORGE CARLOS ALMEIDA 

FONSECA 
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ANEXO I 

 

Tabela de Taxas devidas pela prestação de serviços (a que se refere a alínea 

a) do nº1 do artigo 43º do Estatuto da ARAP pela emissão de cópias e de 

certidões 

 

1.Certidões de não exclusão nos procedimentos de contratação pública, até uma 

página - 1000$00; 

2.Cópias autenticadas de documentos arquivados:  

2.1. Até quatro (4) páginas, inclusive — 20$00  

2.2. A partir da quinta página, cada página adicional — 10$00 

 3. Cópias simples:  

3.1. A preto e branco, em suporte papel, em formato A4 — 5$00 por 

página.  

3.2. A cores, em suporte papel, em formato A4 (quando expressamente 

requeridas) — 50$00 por página.  

3.3. Em suporte papel, noutros formatos (quando aplicável) — acresce 

50$00 por página aos valores correspondentes ao formato A4.  

4. Cópias simples em suporte digital — 50$00 (CD- ROM/DVD-ROM) + 10$00 

por página (apenas aplicável aos processos digitalizados).  

5. Pela emissão de documentos referidos nos números 1 a 3, quando requerida 

com caráter de urgência, serão cobradas as taxas previstas nesta Tabela, acrescidas 

de 50 %, desde que o pedido seja satisfeito no prazo de dois (2) dias úteis.  
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6. Os referidos documentos poderão, a pedido expresso do requerente e quando o 

volume das cópias requeridas o permita, ser remetidos pelo correio. Para o efeito, 

para além das taxas fixadas nos números 1 a 4, o requerente terá de suportar:  

6.1. Nos casos previstos nos números 1 e 2 — a taxa fixada pelo operador 

postal para o efeito acrescida de 10$00 por página enviada.  

6.2. No caso referido no n.º 3 — a taxa fixada pelo operador postal para o 

efeito acrescida de 50$00.  

7. A pedido expresso do requerente e quando o tamanho dos ficheiros o permita, 

os documentos referidos no n.º 3 poderão ser remetidos por correio eletrónico.  

8.No caso de levantamento das certidões ou cópias nas instalações da Autoridade 

Reguladora das Aquisições Publicas, as taxas previstas nos números 1 a 4 são 

cobradas no ato do levantamento dos documentos e após a prestação do serviço 

solicitado, podendo, porém, ser exigido, a título de preparo, o pagamento 

antecipado do custo provável do ato a praticar pelos serviços.  

9.No caso de remessa das certidões ou cópias por via postal ou por correio 

eletrónico, a remessa apenas será efetuada após pagamento das taxas estabelecidas 

nos números 1 a 5.  

 

 

 

 

 

 


